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NOTA EXPLICATIVA


Em 5 de abril de 2011, a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Administração e Finanças, apresentou à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), uma proposta de Código de Ética. A proposta apresentada indicava que o Código consistia em um manual de comportamento para os funcionários da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, no qual foram estabelecidos os valores e princípios a orientar a conduta e o comportamento desses funcionários. 


A CAAP concordou que a proposta apresentada deveria ser analisada conjuntamente pelo Departamento de Assuntos Jurídicos e pela Comissão de Pessoal da Organização, e aprovou a inclusão do acompanhamento da proposta como parte do Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral. 


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11), aprovada em 31 de outubro de 2011, encarregou o Secretário-Geral de apresentar ao Conselho Permanente, para sua informação e consideração, o mais tardar até 31 de janeiro de 2012, a versão revisada do Projeto de Código de Ética dos Funcionários da Secretaria-Geral.


Em cumprimento do mandato mencionado, a Secretaria-Geral apresentou ao Conselho Permanente, em 2 de abril de 2012, a versão revisada da proposta elaborada com base na primeira versão apresentada à CAAP e com as sugestões incluídas pelo Departamento de Assuntos Jurídicos e pela Comissão de Pessoal da Secretaria-Geral. O documento também foi publicado com a classificação CP/CAAP-3102/11 rev. 1.


Levando-se em consideração que a CAAP estava analisando o Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral e, além disso, que o Código de Ética é parte integrante do Plano, o Conselho Permanente recebeu a versão revisada do “Projeto de Código de Ética da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos” e o encaminhou à CAAP para análise e considerações pertinentes.

PROJETO DE CÓDIGO DE ÉTICA

DA SECRETARIA-GERAL DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Projeto apresentado pela Secretaria-Geral)

I.
Visão geral

A.
Objetivos e propósitos


A conduta ética é a base sobre a qual a SG/OEA realiza suas atividades. O cumprimento, por parte dos membros do pessoal e outros prestadores de serviços, dos princípios de ética que governam seu comportamento e as operações da Secretaria-Geral é essencial para promover a confiança pública na SG/OEA e assegurar um ambiente de trabalho positivo e produtivo.


O Código resume, em termos concisos e evitando o jargão jurídico, os princípios gerais de ética contidos nas leis internas que surgem com mais freqüência nas atividades diárias da SG/OEA. Seu objetivo é ajudar os membros do pessoal e outros prestadores de serviços a entender e cumprir os princípios éticos.  
B.
Aplicação 


As disposições do Código aplicam-se a todos os indivíduos que prestam serviços para a SG/OEA, independentemente de sua forma de contrato, duração de emprego ou local de trabalho.  Todos os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem obedecer ao Código.

As definições de palavras e abreviaturas usadas no Código encontram-se na Seção IX.
C.
Relação do Código com outras leis internas


O Código não aborda todas as questões contidas nas leis internas que podem ter um caráter ético, nem visa a abordar todas as questões éticas que podem surgir durante a prestação de serviços à SG/OEA. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços são responsáveis por informar-se acerca de todos os requisitos éticos contidos nas leis internas, inclusive os adotados posteriormente, independentemente de sua menção no Código.  


O Código é um resumo acessível para fins de referência, e não uma descrição detalhada das leis internas. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem examinar cuidadosamente as relevantes leis internas quando em dúvida quanto aos detalhes ou aplicação de uma disposição ética especifica.  As referências ao texto das fontes primárias das disposições relevantes nas leis internas podem ser encontradas logo abaixo de cada um dos princípios resumidos no Código.  


Se houver ambigüidade entre o resumo de um requisito contido no Código e o texto de uma disposição das leis internas que é a fonte do resumo, será aplicado o texto da disposição. Todavia, em caso de discrepância entre o Código e o Memorando Administrativo Nº 58, rev. 1, “Princípios e Normas a Respeito de Ética e Conflito de Interesses”, o Código será aplicado.

D.
Bom senso e orientação adicional  


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem sempre exercer bom senso e discernimento. Além disso, podem buscar a orientação do Diretor do Departamento de Serviços Jurídicos.   

E.
Conseqüências do descumprimento 


As conseqüências de violações, por membros do pessoal e outros prestadores de serviços, das leis internas, inclusive os princípios de conduta ética, ou a lei de um Estado membro em que o membro do pessoal ou outro prestador de serviços esteja prestando serviço à SG/OEA, dependerão do caráter e gravidade da violação.  

Os membros do pessoal que violarem o Código e outras disposições das leis internas podem incorrer em medidas disciplinares, que incluem, entre outras, dispensa e perda do direito a indenização, benefícios ou outras prestações monetárias.  A SG/OEA também pode tomar outras medidas para remediar, corrigir e prevenir o descumprimento, inclusive, entre outras, transferência, não renovação ou rescisão do contrato, licença administrativa, restituição compulsória mediante deduções do salário e/ou suspensão de benefícios; e inclusão na correspondente avaliação de desempenho e/ou contrato.  Para outros prestadores de serviços, a violação pode resultar em rescisão do contrato e exclusão de futuras oportunidades de contratação com a SG/OEA, bem como ação legal para buscar restituição e outro tipo de compensação por danos.


As violações das leis internas também podem constituir violações das leis locais do Estado membro ou outro país do local de trabalho dos membros do pessoal ou outros prestadores de serviços.  As punições por essas violações podem ser criminais e incluir multa, prisão e outras medidas. 


Referências: HQA, Art. 12, Seção 2; Normas Gerais, art. 54-56, 59, 62(e); Regulamento de Pessoal, Regra 101.9, 105.2, 106.3, 110.5, Capítulo XI; Memorando Administrativo 58R1; PCR Capítulo VII, Seção 4.1.1(5) e (7); CPR, Capítulo IV; ROF, Seção IV.2; Memorando Administrativo 58R1

II.
Relações com colegas da SG/OEA e outras pessoas

A.
Civilidade ao prestar serviços


Ao prestar serviços para a SG/OEA, os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem tratar os colegas, clientes e todas as outras pessoas com as quais interagirem com dignidade, decência e respeito. 

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.10(a); GWH, Arts. I, II; Memorando Administrativo 111, Rev.4, Formulário 608 Seção 7.

B.
Proibição de discriminação 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem discriminar outras pessoas com base em raça, religião, credo, gênero ou orientação sexual ao prestar serviços para a SG/OEA.
Referências: Carta, artigo 137; Regulamento de Pessoal, Regra 101.10(b); Formulário 608; GWH Art. II(A)(1)(i)

C.
Exercício de autoridade e abuso de poder


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem exercer sua autoridade supervisora ou hierárquica de maneira a violar os princípios de justiça ou equidade. 

Referências: GWH, Art. II(A)(1)(d); Sentença do Tribunal Nº 88, Vol. III, p. 21; Sentença do Tribunal Nº 100, Vol. 3, p. 302
D.
Assédio

1.
Assédio no local de trabalho


Todos os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem cumprir as leis internas que proíbem assédio no local de trabalho conforme estipulado na Regra 101.10 do Regulamento de Pessoal e nas Diretrizes e Procedimentos para Casos de Assédio no Local de Trabalho, adotados pela Ordem Executiva 05-7, rev. 1.  A Regra e as Diretrizes descrevem o comportamento que constitui assédio no local de trabalho e proíbem todas as formas de assédio no local de trabalho, independentemente do cargo ou grau das pessoas envolvidas. Qualquer membro do pessoal ou outro prestador de serviços que acredite ter sofrido assédio no local de trabalho pode apresentar queixa dentro do prazo estipulado e da maneira descrita nas Diretrizes. A SG/OEA tratará as queixas de assédio no local de trabalho com seriedade e rapidez. 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços estão proibidos de tomar ou ameaçar tomar medidas de retaliação contra qualquer pessoa que alegue, denuncie ou testemunhe assédio no local de trabalho.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem tomar medidas apropriadas para assegurar que essa conduta não ocorra nem seja tolerada. 

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.10; GWH; Formulário 608 Seção 7
2.
Assédio sexual 


Todos os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem cumprir as leis internas que proíbem assédio sexual, conforme estipulado na Regra 101.8 do Regulamento de Pessoal, e nas Diretrizes e Procedimentos para Casos de Assédio Sexual, adotados pela Ordem Executiva 95-1, rev. 95-7. A Regra e as Diretrizes descrevem comportamentos que constituem assédio sexual, independentemente do cargo ou grau das pessoas envolvidas.  Qualquer membro do pessoal ou outro prestador de serviços que acredite ter sofrido assédio sexual pode apresentar queixa dentro do prazo estipulado e da maneira descrita nas Diretrizes. A SG/OEA tratará as queixas de assédio sexual com seriedade e rapidez. 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços estão proibidos de tomar ou ameaçar tomar medidas de retaliação contra qualquer pessoa que alegue, denuncie ou testemunhe assédio sexual.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem tomar medidas apropriadas para assegurar que essa conduta não ocorra nem seja tolerada. 

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.8; GSH; Formulário 608, Seção 7.

E.
Relações íntimas 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem permitir que uma relação íntima com outro membro do pessoal ou outro prestador de serviços interfira com o cumprimento de suas funções ou prejudique outras pessoas no local de trabalho. Um membro do pessoal ou outro prestador de serviços envolvido numa relação íntima com outro membro do pessoal ou outro prestador de serviços deve abster-se de supervisar ou avaliar essa pessoa e participar em qualquer processo de tomar ou avaliar uma decisão administrativa que afete os interesses dessa pessoa. 

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 104.16; Memorando Administrativo 58 rev. 1; Formulário 608, Seção 19(a) 

F.
Violência no local de trabalho


Atos violentos ou ameaças de violência no local de trabalho estão proibidos.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem cometer ou ameaçar atos de violência no local de trabalho.  Além de violação das leis internas, atos violentos ou ameaças podem constituir violação das leis locais.


Referências:  Regulamento de Pessoal, Regra 101.10; GWH; Formulário 608, Seção 7
III.
Relações com a SG/OEA e a OEA

A.
Compromisso com a SG/OEA


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem desempenhar suas funções e regular sua conduta em conformidade com o caráter, propósitos e interesses da OEA.  Não devem realizar nenhuma ação que possa ser incompatível com sua relação com a SG/OEA.


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem participar de nenhuma atividade que prejudique o desempenho eficiente de suas funções ou cause dano à reputação da OEA. 

Referências: Carta, Art. 118; Normas Gerais, art. 27-29; Regulamento de Pessoal, Regra 101.4

B.
Juramento de lealdade 


Os membros do pessoal devem cumprir o seguinte juramento que eles assinam quando começam a trabalhar para a SG/OEA: 

“Comprometo-me solenemente a exercer com lealdade, discrição e consciência as obrigações que me correspondem como funcionário internacional a serviço da Secretaria-Geral; a regular minha conduta de acordo com os interesses da Organização dos Estados Americanos; a não solicitar nem aceitar instruções, com relação aos meus deveres como funcionário, de nenhum governo ou autoridade que não seja a Secretaria-Geral, e, em geral, a respeitar as disposições da Carta da Organização dos Estados Americanos e a cumprir as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Regulamento de Pessoal e demais disposições pertinentes.”

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.7; Normas Gerais, Arts. 32, 35

C.
Atividades que comprometem os interesses da OEA 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem abster-se de atividades que possam comprometer o prestígio ou interesses da OEA ou afetar adversamente os Estado membros.

Referências: Normas Gerais, art. 27 – 36; Regulamento de Pessoal, Regra 101.4, 101.6, 101.7; CPR, Seção 5.12

D.
Expressão externa de opiniões 


Salvo disposto na descrição de funções ou no contrato, ou mediante autorização do Secretário-Geral, os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem agir ou se expressar publicamente de maneira que, com razoável certeza, afete a OEA, a SG/OEA, os Estado membros ou a independência da OEA.  A expressão pública pode incluir, por exemplo, fazer declarações à imprensa, pronunciar discursos, participar de produções ou escrever artigos, livros ou blogues ou outros comentários na internet.
Referências:  Normas Gerais, art. 27, 29; Regulamento de Pessoal, Regra 101.4(e) e (f),101.13; Sentença do Tribunal Nº 125, Vol. 3A, pp. 226-30; CPR, Seção 5.12; D 29/84

E.
Drogas e álcool


O uso de drogas e abuso de álcool no local de trabalho estão proibidos.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem respeitar as leis sobre álcool e drogas de seu lugar de destino oficial ou de qualquer outro país em que estejam temporariamente prestando serviços para a SG/OEA.  Além de violação das leis internas, o uso de drogas e abuso de álcool podem constituir violação das leis locais. 

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.9; Regulamento de Pessoal, Regra 110.5; Regulamento de Pessoal, Capítulo XI; CPR, Seção 5.4.1; Formulário 608, Seção 2.

F.
Documentação para admissão no emprego, elegibilidade e execução do contrato 


Os documentos apresentados à SG/OEA por membros do pessoal e outros prestadores de serviços com relação ao emprego ou elegibilidade e execução do contrato devem ser autênticos e exatos.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem exercer cuidado razoável na preparação e obtenção desses documentos.


Para os membros do pessoal, os documentos incluem, entre outros: registro de assistência e relatório sobre uso do tempo; certidão de casamento e divórcio; certidão de nascimento e óbito; outros documentos relativos aos seus filhos e outros dependentes; solicitações de reembolso ao seguro médico e ficha médica; vistos e outros documentos relativos à situação de imigração, cidadania e nacionalidade; documentos em apoio a um pedido de subsídio educacional e salário família; pedidos de reembolso de impostos; solicitações de reembolso de gastos de viagem e respectivos relatórios; pedidos de reembolso de despesas; solicitação de emprego; currículos; diplomas e títulos; e outros certificados educacionais; licenças profissionais; certificados de estudos; currículos, cartas de recomendação; solicitação de continuação do contrato, concursos e outras oportunidades de emprego na Secretaria.


Para outros prestadores de serviços, os documentos incluem, entre outros: propostas para contrato e licitação; relatório de progresso e final; cartas de recomendação; certificados de seguro; demonstrações financeiras; currículos; solicitações de reembolso de despesas; diplomas, títulos e outros certificados educacionais; licenças profissionais e outras licenças; situação de imigração, cidadania e nacionalidade.

Referências:   Carta, Art. 120; Normas Gerais, Art. 127; Regulamento de Pessoal, Regra 101.7, 110.5, 104.14, 104.15; Memorando Administrativo 58 rev. 1; Formulário “Declaração de patrimônio apresentada em cumprimento do Artigo 127 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral”

G.
Informação sobre envolvimento pessoal no sistema local de justiça criminal 


Qualquer membro do pessoal ou outro prestador de serviços que for preso por um delito além de pequenas infrações de trânsito, ou que for intimado a comparecer a um tribunal como réu numa ação penal que possa resultar na imposição de pena nos termos do código penal, ou que seja condenado, multado ou preso por qualquer delito além de pequenas infrações de trânsito deve informar esse fato ao Secretário-Geral. 

Referências:  Regulamento de Pessoal, Regra 10\4.14; CPR, Seção 3.1.1(h); PCR Seção 4.1.1(6); Formulário 608, Seção 19(b)

H.
Corrupção

Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem participar de qualquer atividade que possa constituir corrupção de acordo com a Convenção Interamericana contra a Corrupção.   Especificamente, não devem:

1.
Solicitar ou aceitar, direta ou indiretamente, qualquer artigo de valor monetário ou outro benefício, como presentes, favores, promessas ou vantagens para si ou outra pessoa ou entidade, em troca de um ato ou omissão no desempenho de suas funções oficiais ou deveres estipulados no contrato;

2.
Oferecer ou dar, direta ou indiretamente, a um funcionário do governo ou pessoa que desempenhe funções públicas, qualquer artigo de valor monetário, ou outro benefício, como presentes, favores, promessas ou vantagens para si ou outra pessoa, em troca de um ato ou omissão no desempenho das funções oficiais desse funcionário ou pessoa;

3.
Agir ou omitir-se no cumprimento de suas funções oficiais ou deveres estipulados no contrato com o objetivo de obter ilicitamente benefícios para si ou para um terceiro; 

4.
Fraudulentamente usar ou esconder bens derivados de qualquer dos atos indicados acima; 

5.
Participar, tentar participar, colaborar ou conspirar como autor, co-autor, instigador, cúmplice ou encobridor, ou de qualquer outra maneira, em qualquer dos atos acima indicados.

Referências:  Convenção Interamericana contra a Corrupção; Normas Gerais, Arts. 27, 32, 137; Regulamento de Pessoal, Regra 101.4, 101.7, 101.7; CPR, Seção 5.12; Formulário 608, Seção 2; Ordem Executiva 05-06 Rev.1, Anexo II(A) e (b), Art. IX(1) (Acordos Modelo de Cooperação, Cláusula Anticorrupção)
IV.
Responsabilidade pelos bens da SG/OEA

A.
Responsabilidade geral 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem proteger todos os bens da SG/OEA que ficarem sob sua guarda como parte de suas funções durante a prestação de serviços à SG/OEA contra desperdício, abuso, mau uso e apropriação indébita. Os bens da SG/OEA incluem:  
· Prédios e terrenos 

· Tecnologia da informação

· Veículos, equipamento e outros bens tangíveis

· Informação confidencial 

· O nome e logotipo da OEA e outras propriedades intelectuais

· Recursos financeiros e outros bens intangíveis


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem usar os bens da SG/OEA de acordo com os objetivos da OEA. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem usar os bens da OEA para atividades não autorizadas ou ganho próprio. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem exercer o mesmo cuidado ao incorrer em despesas e usar bens da OEA que uma pessoa prudente exerceria ao usar fundos ou bens pessoais. 

Referências:  Regulamento de Pessoal, Regra 101.3; ROF, Seção IV.2; PCR, Capítulo VII; CPR, Seção 5.12; Memorando Administrativo 58R1

B.
Bens específicos 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem tomar cuidado especial com os seguintes bens da OEA:


1.
Informação confidencial 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem fornecer informação confidencial a nenhuma outra pessoa além das especificadas nas regras aplicáveis.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços nunca devem usar informação confidencial para vantagem própria.  Essas obrigações continuam mesmo depois que os membros do pessoal e outros prestadores de serviços deixam de prestar serviços para a SG/OEA.   

Referências: Normas Gerais, art. 31; Regulamento de Pessoal, Regra 101.14; CPR, Seção 5.12; Formulário 608, Seção 6; Memorando Administrativo 90 

2.
Propriedade intelectual


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem respeitar os direitos de propriedade intelectual da SG/OEA e terceiros no desempenho de seus serviços para a SG/OEA. Devem citar as fontes e obter junto ao proprietário todas as permissões necessárias para usar a propriedade intelectual.  Todos os direitos de propriedade intelectual de obras produzidas por membros do pessoal e outros prestadores de serviços como parte de suas funções e no âmbito do respectivo contrato com a SG/OEA pertencem à SG/OEA, salvo acordo assinado pela SG/OEA.
Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.5; CPR 5.2; Formulário 608, Seção 5

3.
Tecnologia da informação


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem usar os computadores, redes, software e equipamento celular da SG/OEA com cuidado razoável e protegê-los contra danos, mau uso e apropriação indébita.  

Referências:  Regulamento de Pessoal, Regra 101.3; Memorando Administrativo 90, 115; Formulário 608, Seção 6

C.
Exatidão dos registros, deveres fiduciários e responsabilidade fiscal 

Já que todos os documentos financeiros da SG/OEA apresentados por membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem ser autênticos e exatos, os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem agir com cuidado razoável ao preparar, assinar, registrar e preservar esses documentos.  Devem também exercer cuidado razoável ao cumprir deveres fiduciários e outras responsabilidades financeiras e ao incorrer em despesas para a SG/OEA.   

Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem se recusar a assinar qualquer documento sob sua responsabilidade financeira se, na sua opinião, o documento não estiver de acordo com as leis internas da SG/OEA.  Se forem obrigados a assinar, devem notificar o fato ao Inspetor-Geral.  
Referências:; Regulamento de Pessoal, Regra 101.3; Regulamento de Pessoal, Regra 108.7; ROF Seção IV.2; PCR, Seção 7.2; CPR, Seção 4.3.

D.
Aquisições 


Todas as decisões e outras medidas tomadas por membros do pessoal e outros prestadores de serviços que participam do processo de aquisições devem estar de acordo com as leis internas para que o processo de aquisição seja competitivo, justo e transparente.

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.3; ROF, Seção IV.2; PCR, Seção 4.2 e Capítulo VII; CPR, Capítulo IV.

V.
Conflito de interesses

A.
Princípios gerais 


No desempenho de suas funções, os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem sempre agir segundo os interesses da OEA. Devem observar todas as políticas da SG/OEA que proíbem que interesses pessoais, financeiros ou profissionais conflitantes interfiram no cumprimento de suas funções.


Referências: Normas Gerais, art. 27-36, 137-39; Regulamento de Pessoal, Regra 101.4, 101.7; CPR 5.12; Formulário 608, Seção 13; PCR, Seções 4.2, 7.1(3); ROF, Seção IV.2, Capítulo XVI; Memorando Administrativo 58R1

B.
Contratação, promoção e supervisão de parentes


A SG/OEA restringe o emprego ou contratação de serviços de parentes de membros do pessoal, parentes de outros prestadores de serviços, parentes de Representantes das Missões Permanentes e parentes de outros funcionários dos Estados membros.   

Um membro do pessoal ou outro prestador de serviços casado com outro membro do pessoal ou outro prestador de serviços não deve atuar como seu superior ou subordinado.

Um membro do pessoal ou outro prestador de serviços casado com outro membro do pessoal ou outro prestador de serviços deve abster-se de participar em qualquer processo de avaliação e tomada ou revisão de decisão administrativa que afete os interesses desse outro membro do pessoal ou outro prestador de serviços. 

Referências:  Regulamento de Pessoal, regra 104.16; Memorando Administrativo 99 R1, Anexo A; CPR, 3.1.1; Formulário 608, Seções 19(a) e 20; PCR, Seções 4.1, 4.1.4

C.
Interesses financeiros, trabalho externo e remuneração


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem permitir que seus interesses financeiros pessoais interfiram no desempenho de suas funções. 


Os membros do pessoal não podem realizar nem aceitar remuneração por trabalho contínuo ou recorrente fora da SG/OEA sem aprovação prévia do Secretário-Geral. Os membros do pessoal não devem participar da gestão ou ter interesse financeiro numa empresa se puderem receber benefícios de sua participação ou interesse financeiro em resultado de seu cargo ou contrato com a SG/OEA.   


Nas suas atividades financeiras pessoais, os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem tentar se beneficiar ou parecer se beneficiar de sua afiliação com a OEA ou de qualquer conhecimento especial ou informação confidencial adquirida em resultado de sua relação com a OEA.  Não devem usar informação privilegiada, revelar informação confidencial ou participar em organizações cívicas ou profissionais que possam envolver a divulgação dessa informação.  


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem aconselhar os membros de sua família imediata a não tentar ou parecer se beneficiar de conhecimentos especiais ou informação confidencial sobre a OEA que possam possuir em resultado de sua relação com o membro do pessoal ou outro prestador de serviços.

Referências:   Normas Gerais, art. 27-32; SR 101.4, 101.7; CPR, Seção 5.12; Memorando Administrativo 58R1 

D.
Atividades sociais e políticas 


Os membros do pessoal podem exercer seu direito de contribuir para partidos políticos e candidatos, votar e participar de partidos políticos. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem abster-se de qualquer atividade que possa comprometer o prestígio ou independência da OEA ou que seja prejudicial para a independência e imparcialidade necessária na prestação de serviços para a SG/OEA. 

Referências:  Normas Gerais, art. 29, 30; Regulamento de Pessoal, Regra 101.6; Formulário 608, Seção 15; Ordem Executiva 05-1

E.
Serviços ou nomeação para o governo 


As relações imparciais e construtivas entre a SG/OEA e representantes e funcionários dos Estados membros são cruciais para as operações da OEA e SG/OEA.  Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem sempre agir no interesse da OEA e abster-se de qualquer expressão ou atividade que possa colocar em dúvida sua independência dos Estados membros. Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços não devem buscar ou receber instruções de qualquer governo ou autoridade fora da OEA.


Os membros do pessoal não devem prestar serviços a governos ou outras entidades sem a aprovação do Secretário-Geral. A aceitação de nomeação para um cargo governamental ou cargo público eletivo por um membro do pessoal representará sua renúncia.  No caso de outro prestador de serviços, constituirá causa suficiente para rescisão imediata do contrato.

Referências:  Carta, art. 118; Normas Gerais 28, 32 – 34; Regulamento de Pessoal, Regra 101.13; CPR 5.12; Formulário 608, Seção 13

F.
Presentes, gratificações e prêmios


Os membros do pessoal não devem aceitar condecorações dos governos. Os membros do pessoal não devem aceitar honrarias, prêmios, remuneração, favores ou presentes dos governos se o Secretário-Geral acreditar que essas honrarias são incompatíveis com sua condição de funcionário público internacional ou com os interesses da OEA. Os membros do pessoal não devem aceitar propinas ou favores de firmas comerciais ou indivíduos que negociam ou buscam negociar com a SG/OEA, ou qualquer governo.  Outros prestadores de serviços não devem aceitar favores, presentes ou prêmios de governos e empresas comerciais que possam prejudicar sua independência ou imparcialidade no cumprimento de suas obrigações contratuais para com a SG/OEA.

Referências: Normas Gerais Art. 32; Regulamento de Pessoal, regra 101.4, SR 101.13; PCR Seção 4.2.1; CPR, Seção 5.12; Formulário 608 Seção 13

G.
Disposições éticas adicionais para o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto


Além das obrigações éticas que devem cumprir como membros do pessoal, o Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto têm outras obrigações éticas, inclusive, entre outras, evitar qualquer ação que possa resultar ou criar a aparência de: dar tratamento preferencial a uma organização ou pessoa; perder a independência ou imparcialidade de ação; tomar uma decisão administrativa sem observar os procedimentos estabelecidos; ou afetar adversamente o bom nome e a integridade da SG/OEA. 


Referências: Normas Gerais, art. 132-136
H.
Divulgação de conflitos 


1.
Diretores e outros funcionários envolvidos com prestadores de serviços 

Antes de começar a trabalhar, cada membro do pessoal deve assinar a seguinte declaração de conflito de interesses, que deve ser atualizada sempre que houver alteração no tocante a conflitos de interesses ou se o Departamento de Recursos Humanos assim solicitar:


Declaro que não tenho nenhuma vinculação que possa entrar em conflito com o desempenho correto de minhas obrigações na Organização e com as responsabilidades a mim atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos, as Normas Gerais e o Regulamento de Pessoal. Também me comprometo a consultar o Secretário-Geral na eventualidade de surgir qualquer vinculação que possa constituir conflito de interesses e a desligar-me dela se, na opinião do Secretário-Geral, constitui conflito de interesses. Se deixar de fazê-lo, isso constituirá base para ação disciplinar de acordo com a Regra 110.5 e com o capítulo XI deste Regulamento.


Referências:  Normas Gerais, art. 137; Regulamento de Pessoal, regra 101.7; CPR, Seção 5.12; Formulário 608, Seção 13


Os membros do pessoal que desempenham funções como Diretor ou cargo superior e todos os envolvidos regularmente na seleção, aprovação e pagamento de membros do pessoal e prestadores de serviços devem apresentar uma declaração de patrimônio pessoal e uma declaração juramentada incluindo relações financeiras e informação sobre credores. Devem apresentar essa declaração quando começam a prestar serviços para a SG/OEA, nos casos exigidos pela SG/OEA e quando terminarem sua relação de trabalho com a SG/OEA. 


A SG/OEA somente poderá recorrer a essas declarações se for necessário para abordar questões referentes às normas e políticas de ética e conflitos de interesses.  A SG/OEA deve processar e manter todas essas declarações em estrita confidencialidade, mesmo depois que o membro do pessoal tenha deixado de prestar serviços. 


Referências:  Normas Gerais 137; Regulamento de Pessoal, regra 101.7; CPR Seção  5.12; Formulário 608, Seção 13


2.
Declaração sobre conflitos com prestadores de serviços 


Qualquer membro do pessoal que participe da seleção, avaliação ou pagamento de um prestador de serviços deve imediatamente informar ao Secretário de Administração e Finanças e ao Diretor de Recursos Humanos: (i) seu interesse, ou interesse de qualquer um de seus parentes, no prestador de serviços; e (ii) qualquer dívida sua ou de seu cônjuge com o prestador de serviços.  A pedido do Secretário de Administração e Finanças, o membro do pessoal não participará de qualquer decisão referente a esse prestador de serviços. 


Referências:  PCR, Seção 4.2.2; CPR, Seção 4.1; Memorando Administrativo 58R1

VI.
Relações com os Estados membros e a sociedade civil

A.
Privilégios e imunidades


A SG/OEA, membros do pessoal e em alguns casos outros prestadores de serviços desfrutam de privilégios e imunidades. Esses privilégios e imunidades são concedidos pela Carta da OEA e acordos entre a SG/OEA e os Estados membros para que a SG/OEA possa trabalhar com independência para atingir seus objetivos.  Os privilégios não são concedidos para benefício pessoal dos membros do pessoal e outros prestadores de serviços, que não devem abusar desses privilégios.


Somente o Secretário-Geral pode suspender os privilégios e imunidades da SG/OEA, membros do pessoal e outros prestadores de serviços.  A maioria dos acordos sobre privilégios e imunidades entre a SG/OEA e os Estados membros permite que o Secretário-Geral suspenda os privilégios e imunidades quando, na sua opinião, isso não acarretar prejuízo para a SG/OEA e sua manutenção impedir a aplicação da justiça. 
Referências:  Carta, Arts. 133-35; Normas Gerais Art. 37; Regulamento de Pessoal, Regra 101.9; Acordo Multilateral, Artigos 13, 14; HQA, Art. XVI; Memorando Administrativo 81; CPR, seções. 5.6, 5.8.1

B.
Respeito às leis locais 


Nas suas atividades pessoais e no exercício de funções para a SG/OEA, os membros do pessoal estão obrigados a obedecer às leis locais de seu local de trabalho. As únicas exceções são as raras ocasiões em que o Secretário-Geral determinar que essas leis são incompatíveis com as leis internas e/ou impedem que a SG/OEA atinja seus objetivos.  


Outros prestadores de serviços também têm a obrigação de obedecer a todas as leis aplicáveis no âmbito de seus respectivos contratos com a SG/OEA.  Na maioria dos países, porém, podem ser mais vulneráveis a ações por parte das autoridades locais pelo descumprimento das leis aplicáveis por não estarem protegidos por privilégios e imunidades.  Um Estado membro pode concordar em conceder privilégios e imunidades num acordo especial a outros prestadores de serviços que participam de uma missão.  Os outros prestadores de serviços designados para uma missão devem esclarecer essa questão com o chefe da missão.
Referências:  Regulamento de Pessoal, Regra 101.9; HQA, Art. XII(3); Regulamento de Pessoal, Regra 101.9; Regulamento de Pessoal, Regra 110.5; CPR, Seção 5.4.1; Formulário 608, Seções 2, 6, 19.

C.
Obrigação de pagar impostos 


Na maioria dos lugares oficiais de destino, a remuneração dos membros do pessoal da SG/OEA não é tributada.  Na sede e vários outros lugares oficiais de destino, porém, a remuneração recebida da SG/OEA por membros do pessoal que são cidadãos ou residentes permanentes do país em que trabalham é tributada.  Os membros do pessoal devem determinar suas obrigações individuais segundo o código tributário do seu país de origem e lugar de destino oficial e pagar às autoridades apropriadas os impostos devidos.  

Na maioria dos lugares oficiais de destino, a renda que outros prestadores de serviços recebem da SG/OEA é tributada.   Outros prestadores de serviços devem determinar suas obrigações tributárias e pagar às autoridades apropriadas os impostos devidos.  
Referências: Regulamento de Pessoal, regra 101.9; HQA, Art. XII(3); Regulamento de Pessoal, regra 101.9, 103.19; Regulamento de Pessoal, regra 110.5; CPR, Seção 5.4.1, 5.6.6; Formulário 608, Seção 2.

D.
Empregados domésticos


Os membros do pessoal que em alguns lugares oficiais de destino usam o privilégio de trazer um empregado doméstico de outro país para trabalhar em sua casa no lugar oficial de destino, devem cumprir todos os requisitos da SG/OEA e as leis trabalhistas e de imigração do lugar de destino oficial e país de origem do empregado doméstico.  Os membros do pessoal são responsáveis por se informar acerca dessas leis e requisitos.


Referências:  PC 51-09; G-5 Visas, What the Staff Should Know; U.S. Department of State Foreign Affairs Manual, 9 FAM 41.21 (2004);
E.
Cumprimento de decisões relativas a pensão alimentícia para o cônjuge e filhos


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem cumprir de maneira plena e oportuna quaisquer decisões judiciais que os obriguem a dar apoio a membros de sua família imediata, inclusive ordens para pagar pensão alimentícia ao cônjuge e filhos.  Em caso de descumprimento, a SG/OEA voluntariamente cumprirá a ordem emitida por um tribunal competente exigindo a dedução da quantia devida a título de pensão alimentícia para o cônjuge ou filhos da remuneração do membro do pessoal ou outro prestador de serviços.


Referências:  HQA, Art. XVI, Seção 4; Regulamento de Pessoal, Regra 101.9 
F.
Designação de representante para comunicação processual


Um membro do pessoal que esteja deixando de prestar serviço nos Estados Unidos da América e tenha uma ação civil contra ele no tocante a questões não relacionadas à OEA ou a uma questão da OEA com respeito à qual a imunidade tenha sido suspensa deve designar um representante que more em Washington, D.C., para receber comunicações processuais nessa ação civil. Se o membro do pessoal não o fizer, o Acordo da Sede exige que a SG/OEA designe um representante. 

Referências:   HQA, Art. XVI, Seção 4; Regulamento de Pessoal, regra 101.9

G.
Uso de documento de viagem da OEA 


A SG/OEA fornece aos membros do pessoal e outros prestadores de serviços um documento de viagem para facilitar sua entrada e saída dos Estados membros durante viagens oficiais.  Os Estados membros que reconhecem o documento de viagem supõem que o portador do documento está em viagem oficial.  O uso do documento de viagem para viagens pessoais, exceto o caso de viagem ao país de origem autorizada nos termos do Regulamento de Pessoal para pessoal contratado internacionalmente, é estritamente proibido.
Referências:  Memorando Administrativo 79 rev. 3; PC 32-01; CPR, seção. 5.9.1

H.
Dever de cooperar em investigações externas


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços que receberem pedidos de informação de autoridades investigadoras de um Estado membro ou outro governo devem cooperar e fornecer a informação solicitada.  Antes de fornecer a informação, porém, devem consultar o Departamento de Serviços Jurídicos para não prejudicar seus privilégios e imunidades e os da SG/OEA.  

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.11; GWH; Acordo Multilateral, Seção 11;  HQA, Art. XVI(5)
VII.
Dever de denunciar má conduta e outras infrações: Proteção de informantes


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem denunciar qualquer violação ou suspeita de violação de normas administrativas e financeiras, do Código ou outras disposições das leis internas, ao Inspetor-Geral, Presidente da Associação de Pessoal, Secretário de Administração e Finanças, Diretor do Departamento de Recursos Humanos e/ou Diretor do Departamento de Serviços Jurídicos. Devem denunciar somente fatos que acreditem ser verdadeiros. 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços podem denunciar incidentes de má conduta, mas são incentivados a se identificarem. 


Os membros do pessoal e outros prestadores de serviços devem ler os procedimentos para denúncias de má conduta e estar conscientes da proteção oferecida aos que denunciam má conduta. A SG/OEA proíbe ações retaliatórias contra membros do pessoal ou outros prestadores de serviços que denunciem ou testemunhem má conduta.

Referências: Regulamento de Pessoal, Regra 101.11; GWH; ROF, Seção IV.2(b); Acordo Multilateral, Seção 11;  HQA, Art. XVI(5). 

VIII.
Comitê de Ética

O Comitê de Ética está autorizado a examinar periodicamente as políticas da SG/OEA sobre conflito de interesses e recomendar ao Secretário-Geral qualquer alteração nas mesmas.  O Comitê de Ética também pode assessorar o Secretário-Geral em casos específicos submetidos à sua atenção envolvendo violação das disposições do Código e de outras disposições das leis internas sobre conduta ética.


Referências:  Ordem Executiva 96-3; Memorando Administrativo 77 rev. 1; ROF Seção XVI.

IX.
Definições


As seguintes definições aplicam-se às palavras usadas no Código:

“Acordo Multilateral”: Acordo sobre Privilégios e Imunidades da OEA (13 Estados Partes).

“AG”:  Assembléia Geral da OEA.

“Autoridades apropriadas”:  Autoridades nacionais e locais de um Estado membro da OEA

“Bens da OEA”:  Todos os bens de propriedade da OEA, por ela usados ou a ela confiados.

 “Bens da SG/OEA”:  Todos os bens de propriedade da SG/OEA, por ela usados ou a ela confiados.

 “Carta”:  Carta da OEA.

“Código”:  Código de Ética.

 “CPR”:  Regulamento de Contratos por Resultado.

“Cuidado razoável”:  Nível de cuidado exercido por uma pessoa prudente e competente da mesma profissão em circunstâncias similares.

“Deveres fiduciários”:  Dever de extrema honestidade, firme lealdade e cuidado razoável em relação à SG/OEA e pessoas que tenham participação nos bens da OEA pelas pessoas encarregadas de sua administração.  

“Estado membro”:  Um Estado membro da OEA.

 “Formulário 608”:  Formulário da OEA para contratos de resultado segundo o Memorando Administrativo 111 rev. 4.

“GSH”:  Diretrizes e Procedimentos para Casos de Assédio Sexual, em Ordem Executiva 95-7.

“GWH:  Diretrizes e Procedimentos para Casos de Assédio no Local de Trabalho, em Ordem Executiva 05-7 rev. 1.

“HQA” e “Acordo da Sede”: Acordo entre o Governo dos Estados Unidos da América e a SG/OEA.

 “Informação confidencial”:  Qualquer informação que chega ao conhecimento de um membro do pessoal ou outro prestador de serviços exclusivamente por motivo de sua associação com a SG/OEA e que não esteja disponível ao público segundo instrução do Secretário-Geral ou permitida pelas leis internas.

 “Instrumentos administrativos”:  Ordens Executivas; Memorandos Administrativos do Secretário de Administração e Finanças; Diretivas do Secretário-Geral; Boletins emitidos pelo Diretor de Recursos Humanos; e outros instrumentos normativos e reguladores emitidos por outros funcionários da SG/OEA em função de autoridade devidamente delegada.

“Legislação local”:  As leis adotadas e aplicadas pelas autoridades governamentais competentes. 

 “Leis internas”:  A Carta da OEA, as Normas Gerais; Resoluções da Assembléia Geral e do Conselho Permanente; acordos multilaterais e bilaterais entre a SG/OEA e os Estados membros sobre privilégios e imunidades; Ordens Executivas, Memorandos Administrativos, Diretivas e outros instrumentos administrativos do Secretário-Geral e outros funcionários da SG/OEA em suas respectivas áreas de competência; Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA, Regulamento do Plano de Aposentadoria e Pensões da OEA, Seção 401(m) do Plano de Aposentadoria, sentenças do Tribunal Administrativo da OEA; costume e prática administrativa e financeira da SG/OEA que não contradiga expressamente nenhuma dessas normas.   
 “Local de trabalho”:  O lugar em que um membro do pessoal ou prestador oficial de serviço esteja prestando serviços para a SG/OEA, de maneira permanente, temporária, em missão ou a outro título.  
 “Lugar de destino oficial”:  Para um  membro do pessoal, o país e cidade em que está permanentemente lotado, segundo o Aviso fornecido pelo Departamento de Recursos Humanos.  Para outros prestadores de serviços, o país e cidade principal em que presta serviços para a SG/OEA.

 “Medidas disciplinares”:  Procedimentos e punições estabelecidas no Capítulo XI do Regulamento de Pessoal e Regra 110.5. 

“Normas Gerais”:  Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA.

“OEA”:  Organização dos Estados Americanos.

“Outros prestadores de serviços”:  Pessoas que não são membros do pessoal conforme definido no Código e nas Normas Gerais, Artigo 17(a), mas que, mediante contrato ou outro acordo, prestam serviços para a SG/OEA ou em nome dela.   Incluem, entre outros, “prestadores independentes” contratados segundo as Normas Gerais, Artigo 17(b); pessoas contratadas por esses prestadores independentes para prestar serviços à SG/OEA no local de trabalho (conforme definido no Código); estagiários; ex-membros do pessoal e outras pessoas que prestam serviços voluntários à SG/OEA. 

“Parente”:  cônjuge, filho ou filha, enteado ou enteada, pai ou mãe, padrasto ou madrasta, irmão ou irmã, meio-irmão ou meia-irmã, irmão postiço ou irmã postiça, tio ou tia, sobrinho ou sobrinha, primo em primeiro grau, sogro ou sogra, genro ou nora, cunhado ou cunhada.

 “PC”:  Boletim de Pessoal emitido por DHR.
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“PCR”:  Regulamento de Compras.

“Pessoal (ou membros do pessoal)”:  Pessoas nomeadas como membros do pessoal da SG/OEA conforme definido nos Artigos 17(a) e 68 das Normas Gerais.   Inclui funcionários de carreira; pessoal com contrato contínuo; pessoal com contrato a prazo fixo das Séries A e B; cargos de confiança; pessoal profissional local; pessoal de apoio temporário; e pessoal associado.  Também inclui o Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto, Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral e Secretários Adjuntos, em qualquer assunto que possa se aplicar a eles.
 “Razoável (razoabilidade)”:  Como uma pessoa prudente e competente da mesma profissão atuaria em circunstâncias similares. 
“ROF”:   Regras orçamentárias e financeiras.

 “Sede”:  sede da SG/OEA em Washington, D.C.

“Secretário-Geral”:  Secretário-Geral da OEA.

 “SG/OEA”:  Secretaria-Geral da OEA.

“Tribunal”:  Tribunal Administrativo da OEA.

 “Vendedor ou fornecedor”:  Indivíduo, empresa ou outra organização que vende bens e serviços para a SG/OEA.  O termo inclui outros prestadores de serviços que prestam serviços em troca de remuneração. 
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